
 

 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRÓPOLIS 

ESTADO DE RONDÔNIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 

 

Prefeitura Municipal de Teixeirópolis/RO CNPJ 84.722.933/0001-82, Fone: 69 3465 1112  E-mail semospteixeiropolis1994@hotmail.com 
Localizada na Avenida Afonso Pena, 2122 Setor 04 Quadra 04 Centro no Município de Teixeirópolis/RO 

1 

SAIMA 

 

Proc. nº 404/2024 

Folhas nº ________ 

________________ 

Responsável 

 

 

“Contratação de empresa para realizar Instalação de Usina 

Fotovoltaica.” 

 

 

1. APRESENTAÇÃO. 

1.1 Este Projeto Básico visa orientar na Contratação de empresa para realizar Instalação de Usina 

Fotovoltaica, com EMENDA ESPECIAL, que atenderá a agroindustria de beneficiamento de 

amendoa de cacau, presente neste municipio. 

1.2 Estabelece também as normas gerais e específicas, os métodos de trabalho e os padrões de 

conduta para a execução dos serviços contratados e deve ser considerado como anexos o Memorial 

Descritivo e as Especificações Técnicas, a Planilha de Quantitativos e Preços, o Cronograma Físico 

Financeiro, os Projetos Executivos e demais documentos contratuais. 

2. DO OBJETO. 

2.1 Contratação de empresa para realizar Instalação de Usina Fotovoltaica, pois há necessidade do 

uso sustentável de energia elétrica, bem como pelo incentivo em transformar o prédio da Associação 

de fabrica de chocolate em prédio com geração própria de energia elétrica, contribuindo 

principalmente para redução dos gastos com energia elétrica da Unidade de Viveiro Municipal. 

3. UNIDADE REQUISITANTE. 

3.1  Secretaria Municipal de Agricultura, Infraestrutura e Meio Ambinte - SAIMA. 

 

4. LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO. 

4.1 A obra será realizada no seguinte endereço: 

4.1.1. Travessa 22, S/N, Viveiro, centro, em agroindustria de chocolate, município de Teixeirópolis-

RO. 

5. MODALIDADE DE LICITAÇÃO. 

5.1  Trata-se de obra a ser contratada mediante licitação, na modalidade Concorrência Publica. 

6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO. 

6.1  Licitação do tipo menor preço Global, mediante empreitada por preço global. 

 

7. DO PRAZO DE EXECUÇÃO. 

7.1  O prazo para execução da obra será de 60 (sessenta) dias corridos, a contar a partir da data de 

emissão de respectiva Ordem de Serviço, devendo a CONTRATADA submeter à aprovação da 

Prefeitura Municipal, a sua proposta de cronograma físico-financeiro para execução da obra. 

8. ESTIMATIVA DE PREÇO. 

8.1. O valor máximo para contratação dos serviços e execução desta obra é de R$ 182.658,70 (cento 

e oitenta e dois mil e seiscentos e cinquenta e oito reais e setenta centavos). 

9. JUSTIFICATIVA. 

9.1. O presente estudo, como já informado, refere-se à contratação de empresa para realizar 

Instalação de Usina Fotovoltaica, a obra será realizada na Travessa 22, S/N, Viveiro, centro, em 

agroindustria de chocolate, município de Teixeirópolis-RO, a descrição detalhada da solução como 

um todo dos serviços encontra-se prevista no documento em anexo, com o título de “Memorial 
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Descritivo”. 

9.2. A presente contrução proporcionará os seguintes benefícios: 

15.1.1 O projeto de instalação visa alcançar resultados significativos em termos de economicidade, 

eficiência e sustentabilidade; 

9.2.2. Redução no Consumo de Energia Convencional; 

9.2.3. Redução da Pegada de Carbono. 

10. DA EXECUÇÃO. 

10.1 Os serviços deverão ser executados conforme as especificações técnicas em anexo definidas, em 

especial: ART, Especificações Técnicas, Relatório Fotográfico, Planilha Orçamentária Geral, 

Cronograma Físico - Financeiro, Memória de Cálculo, Composição de Custos, memorial descritivo, 

e Projetos (arquitetônico, elétrico, estrutural, hidráulico, pluvial e sanitário); cabendo a 

CONTRATADA total responsabilidade pela perfeita execução do mesmo, sem qualquer ônus 

adicional à Secretaria Municipal de Agricultura, Infraestrutura e Meio Ambiente - SAIMA. 

11. DAS NORMAS DE MEDIÇÃO. 

11.1. A medição será realizada conforme o cronograma físico financeiro. A medição terá como base 

o serviço efetivamente realizado e concluído satisfatoriamente no período considerado aquele 

formalmente aprovado pela Comissão de Fiscalização, dentro do prazo estipulado. 

11.2. Perdas, sobras, quebras de unidades, ineficiência de mão-de-obra e outros, deverão ser 

considerados na composição de custo unitários, não sendo, em hipótese alguma, considerados na 

medição. 

12. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

12.1. O objeto do contrato será recebido: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

12.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em esacordo 

com o contrato. 

12.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

12.4. O recebimento definitivo pela Administração não isentará o contratado, pelo prazo mínimo de 

05 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela durabilidade e pela segurança dos materiais e dos 

serviços executados e à funcionalidade da construção, e, em caso de qualquer defeito, ou imprecisão 

identificado, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela 

substituição necessárias. 

13. DO CONTRATO, PRAZO E VIGÊNCIA. 

13.1. O presente Contrato terá sua vigência 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de assinatura 

do mesmo, podendo ser prorrogado por igual período, se constatado a necessidade e deferida à 

prorrogação. 

13.2. Da assinatura do contrato: 

13.2.1. A convocação da empresa adjudicada para a assinatura do instrumento contratual 

correspondente deverá ser atendida no prazo máximo de 03 (três) dias, sob pena de decair o direito 
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de fornecimento do objeto. Este prazo poderá ser prorrogável 01 (uma) única vez, quando solicitado 

pela empresa, durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

Administração. 

13.2.2 As licitantes que dependam da análise do próprio corpo jurídico para efetuar a assinatura do 

contrato deverão fazê-la até o prazo de impugnação do certame. 

13.2.3. Para evitar morosidade no processo administrativo e seus eventuais prejuízos à contratante, 

não será admitida análise jurídica do contrato por parte da licitante vencedora dentro do prazo 

estabelecido no item 13.2.1 deste termo. 

13.2.4. Não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma de 

discordância ou inconformismo a quaisquer tópicos do contrato que guardem absoluta conformidade 

com sua minuta, em expressão e substância. 

13.3 Para os contratos de obras: 

13.3.1 Garantia contratual: A garantia contratual deverá ser apresentada no prazo máximo de 05 

(cinco) dias corridos, contados após a assinatura do contrato, sob pena de rescisão contratual e 

sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/21. 

13.3.2 Pagamento: O pagamento da última medição só será realizado após o recebimento definitivo 

da obra. 

14. FORMA DE PAGAMENTO. 

14.1. O pagamento em favor da contratada será de até 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da 

data da definitiva entrega da medição realizada pelo setor de engenharia, mediante a apresentação 

dos documentos fiscais legalmente exigíveis e devidamente atestados pelo servidor/comissão 

encarregado do recebimento, e em conformidade com o Cronograma desembolso. 

14.2. A nota fiscal deverá vir acompanhada de comprovante de regularidade (certidão negativa) 

perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante e comprovante 

de regularidade (certidão negativa) perante a Seguridade Social (INSS), perante o Fundo de Garantia 

por tempo de Serviço (FGTS) e Justiça do Trabalho. 

14.3. Caso o Fornecedor Registrado goze de algum benefício fiscal, esta ficará responsável pela 

apresentação de documentação hábil, ou, no caso de optante pelo SIMPLES NACIONAL (Lei 

Complementar nº 123/2006), pela entrega de declaração, conforme modelo constante da IN nº 

480/04, alterada pela IN nº 706/07, ambas da Secretaria da Receita Federal. Após apresentada a 

referida comprovação, o Fornecedor Registrado ficará responsável por comunicar a Secretaria 

Municipal de Agricultura, Infraestrutura e Meio Ambiente - SAIMA, qualquer alteração posterior na 

situação declarada, a qualquer tempo, durante a execução. 

14.4. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, este ficará pendente até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras 

necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus ao CONTRATANTE. 

14.5. Se, por qualquer motivo alheio à vontade do CONTRATANTE, for paralisada a prestação do 

serviço, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento. 

14.6. Caso o CONTRATANTE não cumpra o prazo estipulado, pagará ao Fornecedor Registrado 

atualização financeira de acordo com a variação do IPCA/IBGE, proporcionalmente aos dias de 

atraso. 

14.7. Não caberá pagamento de atualização financeira ao Fornecedor Registrado caso o pagamento 

não ocorra no prazo previsto por culpa exclusiva desta; 

14.8. Havendo possibilidade de antecipação de pagamento, somente aplicáveis às obrigações 

adimplidas, a CONTRATANTE fará jus a desconto na mesma proporção. 

14.9. No caso de pendência de liquidação de obrigações pelo Fornecedor Registrado, em virtude de 
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penalidades impostas, a CONTRATANTE poderá descontar de eventuais faturas devidas ou ainda, 

quando for o caso, cobrada judicialmente. 

14.10. Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária. 

14.11. A nota fiscal ou nota fiscal-fatura deverá ser entregue na sede do CONTRATANTE, aos 

cuidados do fiscal do contrato. 

14.12. Será realizado o pagamento conforme as medições mensais estabelecidas no cronograma. 

14.13. O pagamento da última medição só será realizado após o recebimento definitivo da obra. 

15. DEVERES DA CONTRATANTE. 
15.1. Fornecer o memorial descritivo, planilha e cronograma físico financeiro necessário à execução 

da obra (via digital); 

15.2. Solicitar a apresentação, por parte da CONTRATADA, todos os documentos de habilitação 

exigidos na contratação, para que estas condições sejam mantidas durante a vigência do contrato. 

15.3 Verificar se os materiais utilizados na execução dos serviços correspondem aos apresentados na 

proposta da CONTRATADA; 

15.4. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados (conforme cronograma físico 

financeiro);  

15.5. Emitir termo de Autorização de Início da Obra e Termo de Recebimento; 

15.6. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do contrato, através de comissão designada para 

este fim. 

16. DEVERES DA CONTRATADA. 

16.1. Efetuar análise de todo Projeto Básico e caderno de encargos, esclarecendo junto à 

CONTRATANTE toda e qualquer dúvida sobre detalhes construtivos, materiais a serem aplicadas e 

possíveis interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas; 

16.2. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 

16.3. Apresentar cronograma de execução dos serviços no tempo estabelecido pela 

CONTRATANTE e cumprir prazos e etapas nele estabelecidos e aprovados pela CONTRATANTE; 

16.4. Cumprir as exigências de qualidade na execução dos serviços posto no Projeto Básico, e 

demais anexo, no edital do certame e no futuro contrato, sempre com pessoal qualificado; 

16.5. Utilizar nos serviços materiais novos, comprovadamente de primeira qualidade, que estejam de 

acordo com as especificações, que atendam aos requisitos mínimos de desempenho das normas 

brasileiras correspondentes; 

16.6. Ler e atender para as referências citadas nas especificações técnicas (Planilha); 

16.7. Poderá ser utilizado produto ou material similar ao especificado, desde que aprovado 

previamente pela Fiscalização; neste caso a CONTRATADA providenciará a suas expensas, atestado 

de similaridade de desempenho dos materiais apresentados, junto a instituições ou fundações 

capacitadas para este fim; 

16.8. Utilizar ferramentas e equipamentos próprios na execução dos serviços, não podendo se servir 

dos pertences da CONTRATANTE a qualquer título e ainda que temporariamente; 

16.9. Reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

16.10. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
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eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no 

prazo determinado; 

16.11. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo; 

16.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

16.13. Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de serviço 

para representa-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 

compromissos assumidos; 

16.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 

CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigido no edital, ou dos 

pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos; 

16.15. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

16.16. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, 

em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

16.17. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

16.18. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância ás recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

16.19. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

16.20. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 

incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que 

ocorridos em via pública junto à obra; 

16.21. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento; 

16.22. Indicar e-mail, número de telefone e número de Whatsapp (com confirmação de leitura 

ativada) oficial do fornecedor, a fim de facilitar a comunicação com o mesmo. 

16.23. Responsabilizarem-se pelos direitos sociais e trabalhistas, impostos, serão por conta 

exclusivas do contratado. 

16.24. Ficam PROIBIDO a terceirização, locação e sublocação da obra, sem a autorização da 

contratante. 

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

17.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infraçõesprevistas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

17.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

17.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

17.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

17.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

file:///C:/Users/SOL/Documents/edital%20feito%20do%20zero%20-%20portam%20e%20pista%20de%20caminhada.docx
file:///C:/Users/SOL/Documents/edital%20feito%20do%20zero%20-%20portam%20e%20pista%20de%20caminhada.docx


 

 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRÓPOLIS 

ESTADO DE RONDÔNIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 

 

Prefeitura Municipal de Teixeirópolis/RO CNPJ 84.722.933/0001-82, Fone: 69 3465 1112  E-mail semospteixeiropolis1994@hotmail.com 
Localizada na Avenida Afonso Pena, 2122 Setor 04 Quadra 04 Centro no Município de Teixeirópolis/RO 

6 

SAIMA 

 

Proc. nº 404/2024 

Folhas nº ________ 

________________ 

Responsável 

 

17.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

17.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

17.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

17.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

17.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

17.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

17.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 17.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três)anos, nos casos dos subitens 

17.1.2 a 17.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 17.1.8 a 17.1.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

17.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

17.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

17.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública; 

17.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

eorientações dos órgãos de controle. 

17.4. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 

por cento) do valor do contrato e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas na tabela abaixo: 

GRAU DA INFRAÇÃO PONTOS DA INFRAÇÃO CORRESPONDÊNCIA 

0,5 0,5 1% 

1 1 2% 

2 2 4% 

3 3 5% 

4 4 6% 

5 5 8% 

6 6 10% 

 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 
Fraudar qualquer documentação que deverá ser entregue 

à CONTRATADA para posterior pagamento da nota fiscal 
6 Por ocorrência 

 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus 2 Por ocorrência 

file:///C:/Users/SOL/Documents/edital%20feito%20do%20zero%20-%20portam%20e%20pista%20de%20caminhada.docx
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2 agentes. 

 

3 

Recusar-se a executar determinações da FISCALIZAÇÃO, 

sem motivo justificado. 
5 Por ocorrência 

 

4 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 

caso fortuito,      os serviços contratuais. 
1 Por ocorrência 

5 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados. 
0,5 Por funcionário 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 Executar serviço determinado pela fiscalização. 1 Por serviço 

7 
Executar os serviços conforme estabelecido pelo 

CONTRATANTE. 
4 Por ocorrência 

8 

Manter, durante a vigência da contratação, as condições de 

habilitação exigidas, devendo comunicar o 

CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da 

manutenção dessas condições. 

4 Por ocorrência 

9 

Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer 

alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros 

julgados necessários para recebimento de correspondência. 

1 Por ocorrência 

10 

Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo 

CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a atender 

prontamente. 

2 Por ocorrência 

11 
Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a 

documentação exigida na contratação. 
1 Por ocorrência 

12 
Atender as demais obrigações e responsabilidades 

previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 
3 Por ocorrência 

17.4.1. Quando a CONTRATADA alcançar o total de 30 (trinta) pontos, cumulativamente, em 

infrações previstas, restará configurado também a inexecução total do objeto; 

17.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

17.6. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

17.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

17.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

18. DO PREÇO. 

O preço global para total execução dos serviços foi orçado em: 
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19. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

19.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentaria: Secretaria Municipal de 

Agricultura, Infraestrutura e Meio Ambiente – SAIMA. O recurso para custear a referida despesa 

será tirado da Funcional Programática: 20.6060009.1110, Elemento de Despesas 4.4.90.51.00, Ficha 

271 – Obras e Instalações. No valor de R$ 182.658,70 (cento e oitenta e dois mil e seiscentos e 

cinquenta e oito reais e setenta centavos). 

20. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. 

20.1 DA REVISÃO 

20.1.1. A REVISÃO poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a parte 

interessada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, 

que importe, diretamente, em majoração ou minoração de seus encargos. 

20.1.2. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de 

previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da 

formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação 

inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento; 

20.1.3. Os pedidos de revisão dos contratos administrativos serão analisados com base nos seguintes 

critérios específicos: 

I- O contrato será avaliado de forma global, sendo que a análise para revisão dos preços será 

realizada apenas a partir dos insumos que compõem os serviços contidos na planilha contratual; 

II- Preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso se houver, após a 

data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

contratados; 

20.1.4. As empresas contratadas que fizerem solicitação deverão considerar a real variação nos 

preços dos insumos adquiridos, mantendo o desconto ofertado à época da licitação e sempre levando 

em consideração os parâmetros utilizados para precificação da proposta inicial. 

a) Caso o insumo pleiteado no reequilíbrio não conste nas tabelas oficiais, os preços propostos 

podem ser baseados em outros preços referenciais federais, estaduais, municipais ou de outras 

instituições públicas ou privadas consagradas, ou ainda, em ampla pesquisa de preços de mercado. 

b) Para efeito de acordo, poderá ser adotado como limite de preço o valor de referência, 

considerando, para tanto, o disposto no caput e o disposto na alínea "a", decrescido do desconto da 

licitação, exceto nos casos em que reste demonstrado que o preço dos insumos ou dos serviços não 

permite redução por regra imposta pelo mercado. 

20.1.5. A memória de cálculo da variação nos preços dos insumos de construção civil será elaborada 

pelas empresas detentoras dos contratos de execução das obras firmados com o Município, com a 

apresentação das composições a serem analisadas e os respectivos impactos econômicos financeiro 

no contrato. 

a) A memória de cálculo será submetida ao engenheiro fiscal do contrato para verificação e emissão 

de relatório conclusivo. 

b) Após a análise e a instrução completa do processo, deverá ser aprovada pelo Diretor de 

Departamento de Engenharia e Planejamento Municipal e Titular da Secretária demandante, 

mediante decisão motivada nos autos do processo administrativo. 

20.1.6. Para processar o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser observados os 

seguintes procedimentos: 
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I- Pedido de revisão firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a 

identificação completa do fornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade 

licitatória, número do contrato, justificado técnica e juridicamente, informando a fundamentação 

normativa e contratual que o autoriza, devendo ser instruído com os seguintes documentos: 

a) relatório que demonstre a variação extraordinária ocorrida após a data da apresentação da proposta 

de preços contratados no âmbito da licitação, e do nexo de causalidade entre esta e os impactos 

gerados na esfera da execução do contrato; 

b) cópia das notas fiscais a fim de comprovar que o material já foi adquirido com preço alcançado 

pela variação e com a finalidade de execução do contrato; 

c) comprovante de medição realizada com preço a menor que a variação contida na alínea "a", 

demonstrando que o respectivo serviço ou obra já foi executado; 

d) o pedido de revisão deve explicitar minuciosamente o impacto econômico-financeiro sofrido por 

cada insumo pleiteado, com suas causas e consequências sobre o contrato, bem como esclarecendo 

que tal impacto é superior ao índice especifico ou setorial previsto no contrato, adicionado ao critério 

definido na alínea "a"; 

e) as empresas requerentes deverão encaminhar suas planilhas em arquivo eletrônico editável. 

20.1.7. No caso de deferimento do pedido de revisão, o contratado só fará jus ao valor que exceder o 

percentual de risco assumido na contratação. 

20.1.8. Reconhecendo direito à revisão, decorrente do desequilíbrio contratual, será lavrado Termo 

de Aditivo, no qual deverá ser especificado o item em relação ao qual foi reconhecido o direito e o 

percentual de revisão, bem como o valor global atualizado do Contrato. 

20.1.9. A revisão por eventual desequilíbrio contratual será concedida apenas uma vez por medição. 

I- No caso de processo de execução de obras, o contratado poderá apresentar o pedido de revisão 

junto com os documentos de medição. A avaliação do pedido de revisão pela Administração não 

poderá ensejar no retardamento da liquidação e pagamento da despesa. Eventual deferimento do 

pedido de revisão poderá ser pago depois de adequada instrução do processo. 

II- No caso de obras, quando a contratada solicitar revisão dos preços contratados, deverá realizar o 

pedido referente aos itens da medição. 

20.1.10. A elevação dos preços de alguns produtos e/ou insumos, motivada por mercados suscetíveis 

às variações climáticas, entressafra, alta de matéria prima, etc., (fatores sazonais) não constitui fato 

superveniente capaz de alterar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por tratarem de fatores 

previsíveis, portanto já considerados na elaboração do preço proposto. 

20.1.11. O pedido será analisado pelo fiscal do contrato, que deverá produzir relatório 

circunstanciado, demonstrando, especialmente, a regularidade e adequação do pedido de reequilíbrio, 

demonstrando, inclusive a compatibilidade dos preços atuais dos insumos reclamados com os de 

mercado. 

20.1.12. Devem ser utilizados como critérios de análise - a serem observados pelo fiscal - os preços 

das Tabelas Referenciais ou a Pesquisas de Preços no mercado regional, sendo que, nesse caso, as 

propostas de preços devem: 

a) conter o CNPJ no papel timbrado do fornecedor; 

b) conter itens com as mesmas especificações do Contrato objeto do procedimento de reequilíbrio 

econômico-financeiro; 

c) a variação entre a média obtida para cada item a ser revisado com base nas propostas advindas da 

pesquisa de mercado e os preços pesquisados considerados individualmente não podem apresentar 

desvio superior a 15%, para mais ou para menos. 

20.1.13. O relatório circunstanciado deverá contemplar os valores praticados durante toda a execução 

contratual, saldo remanescente, medições e termos aditivos, se houver. 
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20.1.14. Na análise do pedido de revisão devem ser consideradas todas as majorações para 

reequilíbrio eventualmente já concedidas, mesmo que em processos de repactuação ou reajuste. 

20.1.15. Não será concedida a revisão quando: 

a) Ausente à elevação de encargos alegada pela parte interessada; 

b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta 

defintiva ou após a finalização da vigência do Contrato; 

c) Ausente o nexo de casualidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à 

parte interessada; 

d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, 

incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento; 

e) Houver alteração do regime jurídico-tributário da CONTRATADA, ressalvada a hipótese de 

superveniente determinação legal. 

20.1.16. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data de 

apresentação da proposta definitiva e desde que acarretem comprovada repercussão no equilíbrio 

econômico-financeiro deste Contrato, implicará a revisão de preços para mais ou para menos, 

adotandose a alíquota prevista na lei respectiva. 

20.2 DO REAJUSTE 

20.2.1. Só será concedido o reajuste depois de transcorrido o interstício mínimo de 12 (doze) meses. 

I- A periodicidade para efeito de reajuste de preços será contada a partirr da data-base vinculada à 

data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico 

ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos; 

II- Em caso de novo reajustamento, a periodicidade será contada a partir da data do último reajuste 

concedido; 

III- São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que na apuração de índices de reajuste, 

produzam efeitos financeiros equivalentes aos de reajuste com periodicidade inferior à anual. 

20.2.2. Após o prazo acima referenciado, será utilizado para reajuste do valor do Contrato o índice 

Custo Nacional da Construção Civil e Obras Públicas - Edificações (Coluna 35-FGV) adotando-se a 

fórmula a seguir: 

R = Vf x [(In - I0) ÷ I0] 

Onde: 

R = Valor do reajustamento; 

Vf = Valor da nota fiscal a preços iniciais do contrato; 

I - Índice do Custo Nacional da Construção Civil e Obras Públicas Edificações (Coluna 35- FGV); 

Índice I com indicador n = Relativo ao mês anterior ao da concessão do reajustamento; 

Índice I com indicador 0 = Relativo ao mês anterior à elaboração do orçamento; Data-base do 

orçamento = mês/ano. 

20.2.3. A formalização da solicitação de reajuste deve conter os seguintes documentos: 

I- Pedido inicial firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a 

identificação completa do fornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade 

licitatória, número do contrato/ata de registro de preços; 

II- Planilha proposta aberta contemplando detalhadamente os valores solicitados; 

III- Certidões atualizadas de regularidade do FGTS e perante a Seguridade Social e as Fazendas 

Públicas Federal, Estadual e Municipal; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

20.2.4. Na análise do pedido de reajuste devem ser consideradas e mantidas todas as condições 

referentes às majorações e/ou descontos ofertados em processos de reequilíbrio, já concedido. 

20.2.5. Na ocasião da análise do pedido de reajuste, a Administração Pública deve reavaliar os custos 

previstos na planilha contratada, de modo a contemplar as variações específicas do objeto tais como: 
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amortização, depreciação e exaustão. 

I- A análise do reajuste deve ser feita considerando as hipóteses em que haja deságio em razão da 

amortização de despesas não renováveis ou pela depreciação do objeto do contrato, a exemplo de 

locação de veículos e equipamentos. 

II- Nas hipóteses de amortização/depreciação referenciadas no inciso anterior devem ser elaboradas 

planilhas comparativas de preços contendo o valor do bem já utilizado e o valor de um novo, a partir 

de pesquisa de mercado com vistas a obter o preço justo a ser adimplido pelo município. 

20.2.6. Na análise do reajuste de preços, deve atentar-se especialmente para as seguintes situações no 

cumprimento do objeto contratual: 

I- Quando houver antecipação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece o índice 

vigente na data em que for concluído o objeto; 

II- Quando houver prorrogação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece o índice 

vigente no mês previsto inicialmente para cumprimento do objeto; 

III- Quando houver atraso no cumprimento do objeto por culpa da contratada: 

a) Prevalece o índice vigente na data inicialmente prevista na hipótese de aumento do mesmo; e 

b) Prevalece o índice vigente na data do efetivo cumprimento do objeto na hipótese de diminuição do 

mesmo; 

IV- Quando houver atraso por culpa da contratante, aplica-se o índice vigente na data em que for 

realizado o objeto. 

20.2.7. Na hipótese de vir a ocorrer o decurso de prazo superior a um ano entre a data da 

apresentação da proposta vencedora da licitação e a assinatura do respectivo instrumento contratual, 

o procedimento de reajustamento aplicável consiste em: 

I- Firmar o contrato com os valores originais da proposta; e 

II- Celebrar o primeiro termo de apostilamento, antes do início da execução contratual, reajustando 

os preços de acordo com a variação do índice previsto no edital. 

20.3 DA REPACTUAÇÃO 

20.3.1. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de 

demonstração analítica da alteração dos custos, bem como de toda a documentação que comprove 

que a contratada arcou com os mesmos. 

20.3.2. Apenas a planilha de formação de custos utilizada na apresentação da proposta vencedora do 

certame licitatório servirá como documento idôneo para avaliação do valor referente à futura 

repactuação. 

20.3.3. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneIcios não previstos na proposta 

inicial, exceto quando, posteriormente, se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal. 

20.3.4. Para a concessão da primeira repactuação deverá ser obedecido o interregno mínimo de 01 

(um) ano que será contado a partir: 

I- Da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, em relação 

aos custos decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à 

execução do serviço; e 

II- Da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da 

apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver 

vinculada às datas- bases destes instrumentos. 

20.3.5. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data de 

vigência dos valores adotados na última repactuação. 

20.3.6. A repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias, podendo ser 

realizada em momentos distintos para discutir a variação dos custos decorrentes da mão de obra e os 

custos decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços, respeitado o princípio da 
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anualidade. 

20.3.7. Na repactuação do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva deve ser 

repassado integralmente o aumento dos custos da mão de obra decorrente desses instrumentos; 

20.3.8. A administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e Convenções Coletivas 

que não tratem de matéria trabalhista, tais como as que estabelecem valores ou índices obrigatórios 

de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para insumos relacionados ao exercício 

da atividade. 

20.3.9. A repactuação em função da variação de custos decorrente do mercado, somente poderá ser 

concedida mediante negociação entre as partes, observando-se: 

I- Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;  

II - As particularidades do contrato em vigência; 

II- A nova planilha com variação dos custos apresentada; 

III- Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou 

outros equivalentes; e 

IV- A disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante. 

20.3.10. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a 

motivaram, e contemplando apenas a diferença porventura existente. 

20.3.11. Ocorrerá a preclusão lógica quando o contratado não requerer o reajuste e/ou a repactuação 

a que fizer jus em momento oportuno, ou seja, anterior à assinatura do termo aditivo de prorrogação. 

20.3.12. A solicitação de repactuação deve ser, obrigatoriamente, de iniciativa da contratada. 

20.3.13. A formalização da solicitação de repactuação deve conter os seguintes documentos: 

I- Pedido inicial firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a 

identificação completa do fornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade 

licitatória, número do contrato/ata de registro de preços; 

II- Planilha de proposta aberta contemplando detalhadamente os valores solicitados; 

III- Todos os documentos que comprovem que a contratada arcou com custos relacionados ao objeto 

contratual além do que o esperado; 

IV- Cópia do novo acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação. 

20.4 DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.4.1.  As revisões e os reajustes a que a CONTRATADA fizer jus deverão ser expressamente 

requeridas antes do fim da vigência contratual ou da prorrogação do prazo de vigência contratual, 

sob pena de preclusão. 

20.4.2. As repactuações a que a CONTRATADA fizer jus deverão ser expressamente requeridas 

antes do fim da vigência contratual ou da prorrogação do prazo de vigência contratual, sob pena de 

preclusão, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação 

das planilhas de custos e formação de preços unitários. 

20.4.3.  No caso de prorrogação da vigência contratual, sem expressa ressalva no respectivo Termo 

Aditivo do direito da CONTRATADA ao recebimento da importância devida à titulo de revisão, 

reajuste ou repactuação, em qualquer de suas hipóteses, relativa a período anterior a sua assinatura, 

caracterizará renúncia irretratável a esse direito. 

20.4.4. Para assegurar a economicidade e vantajosidade da contratação, no caso de prorrogação do 

prazo de vigência contratual, os valores poderão ser negociados entre as partes. 

20.4.5. O CONTRATANTE deverá responder à solicitação de revisão, reajuste ou repactuação do 

valor contratado em até 01 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação integral 

relativa ao reequilíbrio econômico- financeiro. 

O desequilíbrio econômico-financeiro no percentual de até 7% do valor originalmente da proposta 

deverá suportado pelo contrato. 
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21. DA GARANTIA. 

21.1. Será exigida a garantia da contratação equivalente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do 

contrato, com fundamento nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

21.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

I- caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, 

e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II- seguro-garantia; 

III- fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 

País pelo Banco Central do Brasil. 

21.3. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato 

ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada 

monetariamente. 

22. DA GARANTIA DA PROPOSTA 

22.1. As licitantes deverão, como requisito de pré-habilitação, prestar garantia da proposta na 

proporção de 1% (um por cento) do valor global estimado para a presente contratação, conforme art. 

58 da Lei Federal nº 14.133/21, podendo a licitante optar por uma das seguintes modalidades: 

CAUÇÃO EM DINHEIRO, SEGURO GARANTIA OU FIANÇA BANCÁRIA. 

a) A Garantia na forma de Caução em dinheiro deverá ser depositada a favor da Prefeitura Municipal 

de Teixeirópolis/RO, na Conta Corrente n.º 7.877-8, Agência n.º 1401 X, BANCO DO BRASIL S/A. 

b) A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

22.2 A garantia da proposta será executada: 

a) Se o licitante retirar sua proposta durante o período de validade, ou; 

b) No caso do licitante vencedor, se este, dentro do limite do tempo especificado, não assinar o 

contrato ou não fornecer a garantia de execução exigida. 

23. DA CAPACIDADE TÉCNICA 

23.1. Atestado ou declaração de capacidade técnica OPERACIONAL, em nome do licitante, 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

23.2. A comprovação da experiência anterior do licitante deverá atender ao seguinte: 

23.2.1. Os atestados ou declarações de capacidade técnica devem comprovar que a licitante executou 

pelo menos o equivale a 30% (trinta por cento) do objeto pretendido da licitação, conforme Acórdão 

1214/2013-Plenário do TCU. 

23.2.2. Os atestados de capacidade técnico-operacional deverão referir-se a obras executadas no 

âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente, 

registrado no órgão ou entidade competente; 

23.2.3. O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual do CONTRATANTE e local em que foram executadas 

as obras. 

24. DA FISCALIZAÇÃO 

24.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização 

e avaliação por representante da Contratante, para este fim especialmente designado, com as 

atribuições específicas determinadas na Lei n° 14.133, de 2021. 
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24.2. A Contratante, por intermédio do servidor/equipe responsável pela fiscalização, poderá rejeitar 

serviços que estiverem em desacordo com o contrato, o projeto ou com as normas da ABNT, 

devendo a Contratada permitir pleno acesso da fiscalização aos locais da obra, além de dispor todos 

os elementos necessários ao desempenho dessa função. 

24.3. A fiscalização terá poderes para sustar o andamento de serviços prestados em desacordo com o 

estabelecido no contrato, comunicando à autoridade competente, para que sejam adotadas as 

providências legais cabíveis, em especial a emissão imediata de ordem de paralisação dos serviços. 

24.4. Em caso de faltas que possam constituir situações passíveis de penalização, deve a fiscalização 

informar o fato ao setor competente, instruindo o seu relatório com os documentos necessários à 

comprovação da irregularidade. 

24.5. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a 

responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade solidária, inclusive 

perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados. 

25. DA VISTORIA 

25.1. Às LICITANTES será facultado vistoriar o local dos serviços, com o objetivo de avaliar as 

condições da execução e esclarecer as dúvidas inerentes ao objeto deste certame. 

25.2. A vistoria poderá ser realizada até o último dia útil anterior à sessão pública de abertura da 

licitação, devendo ela ser previamente agendada. 

26. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

26.1. A inexecução contratual ensejará a extinção do instrumento contratual nos termos do Capítulo 

VIII, da Lei n. 14.133/2021, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes modos: 

26.1.1. determinado por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

26.1.2. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

26.1.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

26.2. Constituirão motivos para extinção do contrato as seguintes situações: 

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar 

e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial 

do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

g) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante. 

27. DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1. As LICITANTES deverão fazer um reconhecimento no local da obra antes da apresentação das 

file:///C:/Users/SOL/Documents/edital%20feito%20do%20zero%20-%20portam%20e%20pista%20de%20caminhada.docx
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propostas, a fim de tomar conhecimento da situação atual das instalações, da extensão dos serviços a 

serem executados, das dificuldades que poderão surgir no decorrer da obra, bem como cientificar-se 

de todos os detalhes construtivos necessários à sua perfeita execução. 

27.2. Os aspectos que as LICITANTES julgarem duvidosos, dando margem à dupla interpretação, ou 

omissos nestas especificações, deverão ser apresentados à FISCALIZAÇÃO, via e-mail e elucidados 

antes da Licitação da obra. Após esta fase, qualquer dúvida poderá ser interpretada apenas pela 

FISCALIZAÇÃO, não cabendo qualquer recurso ou reclamação, mesmo que isso venha a acarretar 

acréscimo de serviços não previstos no orçamento apresentado por ocasião da Licitação. 

28. DOS CASOS OMISSOS 

28.1. As omissões, dúvidas e casos não previstos no presente Termo de Referência, serão dirimidos 

aplicando-se as regras da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como os demais ordenamentos jurídicos 

correlatos, levando-se sempre em consideração os princípios que regem a Administração Pública. 

29. DO FORO 

29.1. As partes elegem o foro da Comarca de Ouro Preto do Oeste/RO, com expressa renúncia de 

qualquer outro, para dirimir os possíveis litígios que decorram do presente procedimento. 

30. ANEXOS 

- Documento de Formalização da Demanda - DFD nº 031/2024; 

- Estudo Técnico Preliminar nº 145/2024. 

- Memorial Descritivo e as Especificações Técnicas;  

- Planilha de Quantitativos e Preços; 

- Cronograma Físico Financeiro; 

- Projetos Executivos; 

Teixeirópolis/RO, em 18 de Setembro de 2024. 
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